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EMENTA

RECURSO ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  AÇÃO DE REVISÃO DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL
E  INFRALEGAL.  INADMISSIBILIDADE.   VÍCIO  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  LEGIMITIDADE  PASSIVA.   PATROCINADOR.
JURISPRUDÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº
282/STF.  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.
REVISÃO  DE  BENEFÍCIO.  RESERVA  MATEMÁTICA.  PRÉVIA
RECOMPOSIÇÃO. JURISPRUDÊNCIA. 
1. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação
de dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato normativo que
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105,
III, "a" da CF.
2.  Não  viola  o   artigo   489   do  Código  de  Processo  Civil  nem  importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da  causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa  da  pretendida  pelo
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
3. O patrocinador possui legitimidade nos casos em que é demandado para
responder  pelos  valores  devidos  para  a  prévia  recomposição  da  reserva
matemática  necessária  à  revisão  do  benefício  complementar  de
aposentadoria do  participante/assistido, segundo as regras estabelecidas
no contrato previdenciário. Precedentes. 
4. A matéria relativa a coisa julgada não está prequestionada, não tendo
sido sequer suscitada em declaratórios, atraindo a incidência da Súmula nº
282/STF.
5.  Nas  demandas  ajuizadas  na  Justiça  comum até  8/8/2018, é  devida
revisão  do  benefício  previdenciário  para  inclusão  dos  reflexos  de  verbas
remuneratórias  reconhecidas  pela  Justiça  do  Trabalho,  desde  que
observada a prévia e integral recomposição da reserva matemática, apurada
por estudo técnico atuarial. Precedentes. 
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
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Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2186946 - SP(2024/0460509-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
RECORRENTE : BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : FABIO AUGUSTO JUNQUEIRA DE CARVALHO -

MG064646
MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL -
MG064029

RECORRIDO : LILIAN SILVEIRA BORGES
ADVOGADOS : CARLOS FERNANDES CONINCK JÚNIOR - DF061129

NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO - SP108720

EMENTA

RECURSO ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE REVISÃO DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL
E INFRALEGAL. INADMISSIBILIDADE.  VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA. LEGIMITIDADE PASSIVA.  PATROCINADOR.
JURISPRUDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

.  VERBAS REMUNERATÓRIAS. JUSTIÇA DOSÚMULA Nº 282/STF
TRABALHO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. RESERVA MATEMÁTICA. PRÉVIA
RECOMPOSIÇÃO. JURISPRUDÊNCIA. 
1. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação
de dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato normativo que
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105,
III, "a" da CF.
2. Não viola o  artigo  489  do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
3. O patrocinador possui legitimidade nos casos em que é demandado para
responder pelos valores devidos para a prévia recomposição da reserva
matemática necessária à revisão do benefício complementar de
aposentadoria do  segundo as regras estabelecidasparticipante/assistido,
no contrato previdenciário. Precedentes.
4. A matéria relativa a coisa julgada não está prequestionada, não tendo
sido sequer suscitada em declaratórios, atraindo a incidência da

.Súmula nº 282/STF
5. Nas demandas ajuizadas na Justiça comum até  é devida 8/8/2018,
revisão do benefício previdenciário para inclusão dos reflexos de verbas
remuneratórias reconhecidas pela Justiça do Trabalho, desde que
observada a prévia e integral recomposição da reserva matemática,
apurada por estudo técnico atuarial. Precedentes.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por Banco Santander (Brasil)  eS/A
Banesprev – Fundo Banespa de Seguridade Social, com fundamento no

Documento eletrônico VDA56664940 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/05/2026 18:17:54
Código de Controle do Documento: de7ec277-a7a7-4696-a580-a96a82ab839f



 alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão doart. 105, inciso III,
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
"PREVIDÊNCIA PRIVADA AÇÃO REVISIONAL AJUIZADA CONTRA A EX-
EMPREGADORA E A ENTIDADE GESTORA PRETENSÃO DE REVER A BASE
DE CÁLCULO DO VALOR DO BENEFÍCIO A PARTIR DE VERBAS DE
NATUREZA SALARIAL QUE A AUTORA OBTEVE EM SEDE DE
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA POSSIBILIDADE QUESTÃO JÁ DIRIMIDA NO
ÂMBITO DO JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO
DOS RECURSOS REPETITIVOS RECÁLCULO DO BENEFÍCIO DEVIDO
RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS A ESSE TÍTULO, OBSERVADA A
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL POSSIBILIDADE.
LEGITIMIDADE PASSIVA DA PATROCINADORA DO PLANO -
RECONHECIMENTO - AÇÃO EM QUE É IMPUTADA AO PATROCINADOR A
PRÁTICA DE ILÍCITO CONTRATUAL, CONSISTENTE NO NÃO PAGAMENTO,
À ÉPOCA OPORTUNA, DE VERBAS SALARIAIS DEVIDAS - CONTRIBUIÇÕES
RELATIVAS À INTEGRAÇÃO DE REFERIDAS VERBAS DEVIDAS PELO
PATROCINADOR E PELA PARTICIPANTE, EM CONFORMIDADE COM O
REGULAMENTO DO PLANO - APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS EM
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, POR MEIO DE PERÍCIA TÉCNICA ATUARIAL.” 
(e-STJ fl. 691).
 
Em suas razões, os recorrentes apontam, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil – haja vista a nulidade do

acórdão recorrido por deficiência de fundamentação e a  negativa de prestação
jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes da demanda suscitados nos
embargos declaratórios;

(ii) art. 502 do Código de Processo Civil;  § 1º, da Lei Complementar art. 21,
nº   da Resolução CGPC nº ; º, II, da Constituição109/2001 c/c art. 29 26/2008  art. 5
Federal – ao argumento de que as verbas trabalhistas não teriam previsão
regulamentar e que a entidade patrocinadora não sujeito passivo para a presente
demanda.

Contrarrazões às e-STJ fls. 717/724.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar. 
Inicialmente, inviável a análise de violação de portarias, circulares,

resoluções, instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras
disposições administrativas por não estarem inseridas no conceito de lei federal
previsto no art. 105, II, "a", da Constituição Federal.

Quanto ao º, II, da Constituição Federal, observa-se que compete ao art. 5
Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise da interpretação da
legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação
de dispositivos constitucionais, pois, como consabido, a matéria é afeta à competência
do Supremo Tribunal Federal.

Registra-se que o tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos
levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os argumentos
deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.
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Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. . TEORIA MENOR. OBSTÁCULO SÚMULA N. 7/STJ
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. . DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE SÚMULA 83/STJ
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. . PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS SÚMULA 7/STJ
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. . MULTA DO  § 4º, DO SÚMULA 7/STJ  ART. 1.021,

. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE.CPC/2015
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)"
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.205.438/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Ademais, não há nos autos embargos de declaração opostos. Ainda assim,

mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não estaria obrigado a se art. 489
pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas a
respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar a conclusão adotada
pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse da parte, ou mesmo
omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo julgador, não autoriza o
acolhimento dos embargos declaratórios.

Acerca da legitimidade passiva da entidade patrocinadora, extrai-se do
acórdão recorrido a seguinte fundamentação:

 
"Na espécie, conforme relatado na inicial, a autora imputa ao

patrocinador a prática de ilícito contratual, consistente no não pagamento à
época oportuna, ou seja, na vigência do vínculo  empregatício, de verbas
salariais que lhe eram devidas, direito que foi posteriormente reconhecido em
demanda trabalhista.

Dessa forma, a hipótese concreta se enquadra na exceção
indicada no item II da ementa retro transcrita, de modo que deve ser
reconhecida a legitimidade passiva do banco corréu.

E de rigor a sua condenação ao pagamento das diferenças de
contribuições devidas ao plano de suplementação da aposentadoria em
razão da integração das verbas salariais deferidas no processo trabalhista,
no limite de sua cota de participação, como bem constou da sentença." (e-
STJ fls. ).698/699

 
Ao assim decidir, o Tribunal de origem alinhou-se ao entendimento desta

Corte Superior acerca da matéria, confira-se:
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"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. CONTRATO DE TRABALHO E CONTRATO
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. VÍNCULOS CONTRATUAIS
AUTÔNOMOS E DISTINTOS. DEMANDA TENDO POR OBJETO OBRIGAÇÃO
CONTRATUAL PREVIDENCIÁRIA. LEGITIMIDADE DA PATROCINADORA, AO
FUNDAMENTO DE TER O DEVER DE CUSTEAR DÉFICIT. DESCABIMENTO.
ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.
PERSONALIDADE JURÍDICA PRÓPRIA. EVENTUAL SUCUMBÊNCIA.
CUSTEIO PELO FUNDO FORMADO PELO PLANO DE BENEFÍCIOS DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA, PERTENCENTE AOS PARTICIPANTES, ASSISTIDOS
E DEMAIS BENEFICIÁRIOS.
1. As teses a serem firmadas, para efeito do  do  (art. art. 1.036  CPC/2015
543-C do ), são as seguintes: I - O patrocinador não possui CPC/1973
legitimidade passiva para litígios que envolvam  eparticipante/assistido
entidade fechada de previdência complementar, ligados estritamente ao
plano previdenciário, como a concessão e a revisão de benefício ou o resgate
da reserva de poupança, em virtude de sua personalidade jurídica
autônoma.
II -  Não se incluem, no âmbito da matéria afetada, as causas
originadas de eventual ato ilícito, contratual ou extracontratual,
praticado pelo patrocinador.
2. No caso concreto, recurso especial não provido."

, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda(REsp n. 1.370.191/RJ
Seção, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/6/2018,  1/8/2018
 
"RECURSO ESPECIAL. PREVI. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECONHECIMENTO DE DIFERENÇAS
SALARIAIS EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. INTEGRAÇÃO NO CÁLCULO
DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. EQUILÍBRIO ATUARIAL
E FONTE DE CUSTEIO. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. RESERVA
MATEMÁTICA. RECOMPOSIÇÃO. APURAÇÃO. CÁLCULO ATUARIAL.
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. TESES EM MODULAÇÃO DE EFEITOS EM
RECURSO REPETITIVO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. RESISTÊNCIA. SUCUMBÊNCIA. RECONHECIMENTO.
1. O caso dos autos enquadra-se nas teses repetitivas do Tema nº 955

), na parte da modulação dos efeitos (art. 927, § 3º,(REsp nº 1.312.736/RS
do CPC), a exemplo da situação apreciada nos autos dos

, motivo pelo qual deve ser concedido o direito deEREsp nº 1.557.698/RS
revisão da aposentadoria complementar, com a inclusão das verbas de
caráter remuneratório, reconhecidas em reclamatória trabalhista, no cálculo
do benefício.
2. A jurisprudência desta Corte Superior admite a possibilidade de
compensação de valores recebidos em revisão de benefício previdenciário.
3. A resistência em revisar o benefício previdenciário afasta a alegação de
ausência de sucumbência. RECURSO ESPECIAL. PARTICIPANTE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.

. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RESERVASÚMULA Nº 284/STF
MATEMÁTICA. RECOMPOSIÇÃO. COTA PATRONAL E DO ASSISTIDO.
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. BENEFÍCIO ESPECIAL TEMPORÁRIO (BET). REVISÃO. SÚMULAS
NºS 5 E 7/STJ.
4. Na hipótese, a alegação de negativa de prestação jurisdicional foi
formulada de forma genérica, sem especificação das supostas omissões ou
teses que deveriam ter sido examinadas pelo tribunal de origem,
apresentando fundamentação deficiente, a atrair, por analogia, a

.Súmula nº 284/STF
5. Na previdência privada fechada, o custeio dos planos de benefícios é de
responsabilidade tanto do patrocinador quanto dos participantes e
assistidos (art. 6º da Lei Complementar nº ).108/2001
6. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo recorrente exigiria exceder os
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e  RECURSO ESPECIAL. BANCO DO BRASIL.7/STJ.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA.
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 § 1º, DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.ART. 1.009,
. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PATROCINADOR.SÚMULA Nº 282/STF

LEGITIMIDADE PASSIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. TEMA Nº 
 INAPLICABILIDADE. TEMA Nº  PREVALÊNCIA.1.166/STF. 190/STF.

7. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
8. A matéria referente ao  § 1º, do CPC não está prequestionada, art. 1.009,
não tendo sido sequer suscitada nos declaratórios que foram opostos,
atraindo a incidência da . Súmula nº 282/STF
9. A revisão de aposentadoria complementar fundada em divergência no
cálculo da renda mensal inicial submete-se ao prazo de prescrição
quinquenal.
10. O patrocinador possui legitimidade nos casos em que é
demandado para responder pelos valores devidos para a prévia
recomposição da reserva matemática necessária à revisão do
benefício complementar de aposentadoria do participante/assistido,
segundo as regras estabelecidas no contrato previdenciário.
11. Prevalência da tese firmada no julgamento do Tema nº 190/STF,
no sentido de reconhecer a competência da Justiça Comum para o
processamento de demandas ajuizadas contra entidades privadas de
previdência, com o propósito de obter os reflexos de verbas (horas
extras) já reconhecidas na Justiça Laboral na complementação de
aposentadoria. Inaplicabilidade do Tema nº  conforme1.166/STF,
decidido em recentes julgados de ambas as Turmas do Supremo
Tribunal Federal.
12. Recursos especiais da CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS
DO BANCO DO BRASIL S.A. - PREVI e do BANCO DO BRASIL S.A. não
providos.
Recurso especial de IVAN TAVARES DA ROCHA conhecido parcialmente e,
nessa extensão, não provido."

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 2.013.108/DF
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 9/2/2026,  12/2/2026
 
No caso concreto, o acórdão recorrido condenou o Banco recorrente tão

somente à recomposição da reserva matemática, de modo que o Tribunal estadual
harmonizou seu entendimento ao dessa Corte Superior, impondo-se a mantuenção do
acórdão quanto ao ponto. 

Por fim, no que se refere à ofensa ao art. 502 do Código de Processo Civil,
verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos apontados como violados no
recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de
modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar
omissão porventura existente. Por esse motivo, ausente o requisito do
prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na : Súmula nº 282/STF  "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a

.questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no , relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 30/11/2020,  3/12/2020
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA 282/STF
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP
Turma, DJe  - grifou-se) 10/11/2017
 
Outrossim, quanto à questão de fundo, o  Tribunal de origem decidiu em

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, porquanto, no
caso concreto, houve o reconhecimento de verbas remuneratórias pela Justiça do
Trabalho, as quais comporiam o cálculo do benefício segundo previsão regulamentar.
Ademais, houve determinação expressa de que a revisão do benefício somente seria
promovida mediante a recomposição da reserva matemática, apurada por meio de
cálculo atuarial. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior, ao modular os efeitos do
Temas Repetitivos  nº 955 e 1.021 do STJ, admitiu a possibilidade de revisão do
benefício mediante prévia recomposição. Nesse sentido:

 
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
VERBAS REMUNERATÓRIAS. RECONHECIMENTO PELA JUSTIÇA
TRABALHISTA. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS DE
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE PRÉVIO CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO.
POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO EM AÇÕES JÁ
AJUIZADAS. AMPLIAÇÃO DA TESE FIRMADA NO TEMA REPETITIVO N. 

 CASO CONCRETO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.955/STJ.
1. Teses definidas para os fins do  do  a) "A concessão art. 1.036  CPC/2015
do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia
formação de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial
dos planos. Em tais condições, quando já concedido o benefício de
complementação de aposentadoria por entidade fechada de previdência
privada, é inviável a inclusão dos reflexos de quaisquer verbas
remuneratórias reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda
mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria."
b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não
puderam contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do
empregador poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta
contra a empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho."
c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do ):  CPC/2015 nas
demandas ajuizadas na Justiça comum até  (data do 8/8/2018
julgamento do  - Tema repetitivo n. ) - REsp n. 1.312.736/RS 955/STJ
se ainda for útil ao participante ou assistido, conforme as
peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de
verbas remuneratórias, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos
cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação
de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar de que as
parcelas de natureza remuneratória devam compor a base de cálculo
das contribuições a serem recolhidas e servir de parâmetro para o
cômputo da renda mensal inicial do benefício, e à recomposição
prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte, a ser
vertido pelo participante, de valor a ser apurado por estudo técnico
atuarial em cada caso."
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d) "Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador tiver sido
condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da
renda mensal inicial da aposentadoria complementar, os valores
correspondentes a tal recomposição devem ser entregues ao participante ou
assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o enriquecimento
sem causa da entidade fechada de previdência complementar."
2. Caso concreto a) O acórdão recorrido, ao proibir a inclusão do reflexo das
verbas reconhecidas pela Justiça do Trabalho, sem o aporte correspondente,
no benefício da parte autora, decidiu em conformidade com a orientação ora
firmada.
b) Circunstância em que se constata a necessidade de devolução dos autos
ao Tribunal de origem para que verifique se, no caso concreto, existe
previsão regulamentar de que as parcelas de natureza remuneratória devam
compor a base de cálculo das contribuições a serem recolhidas e servir de
parâmetro para o cômputo da renda mensal inicial do benefício, de forma a
possibilitar a aplicação do entendimento firmado na tese de modulação.
3. Recurso especial provido."

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda(REsp n. 1.740.397/RS
Seção, julgado em  DJe de  - grifou-se) 28/10/2020,  11/12/2020
 
Desse modo, o acórdão de origem deve ser integralmente mantido.
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,

nego-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
17% (dezessete por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade daart. 85,
justiça, se for o caso.

É o voto. 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com
o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Impedida a Sra.
Ministra Nancy Andrighi. 
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Brasília, 08 de junho de 2026
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